Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 3ª Vara Cível
Juíza: Silvia Regina Portes Criscuolo
Processo nº 0001152-59.2011.8.19.0207
VANDERSON FELIPE BASTOS DOS SANTOS ajuizou demanda consignatória c/c revisional de cláusulas contratuais c/c repetição de indébitoem face de SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, objetivando a expedição de guia de depósito judicial no valor de R$ 425,80, referente à parcela de financiamento de veículo, bem como das demais prestações vincendas no curso da lide e, ver declarada cumprida sua obrigação contratual. Como causa de pedir, sustenta ter firmado com o réu o contrato de financiamento para aquisição de veículo, em 60 parcelas fixas no valor de R$ 617,25. Ocorre que já pagou 9 parcelas, perfazendo o total de R$ 5.555,25 e que, por meio de análise simples dos valores que estão sendo cobrados, os quais vem pagando regiamente, os juros cobrados vão muito além do limite legal ao exigido, de modo que um fianciamento no valor de R$ 20.455,00, ao final seria pago o valor de R$ 37.035,00 por este, o que configura um abuso, caracterizando a prática de anatocismo. Requer a intimação da parte ré para trazer a cópia do contrato pactuado, bem como sejam declaradas nulas as cláusulas abusivas e que acarretam onerosidade excessiva e, ainda o deferimento, a título de antecipação dos efeitos da tutela seja expedida guia para pagamento, referente à parcela do financiamento. A inicial vem instruída com os documentos de fls. 25/42. Gratuidade de justiça deferida a fls. 44. Depósitos a fls. 47, 52, 56, 132, 136 e 142. Citação (fls. 54). Contestação (fls. 58/102), arguindo, em preliminares: a) a falta de interesse de agir, eis que o pedido de exibição de documentos não se coaduna com o pedido revisional, vez que diversos e, ainda que quando da assinatura do contrato que o autor pretende ver exibido, foi-lhe fornecida uma cópia; b) a impossibilidade jurídica do pedido, eis que o contrato pactuado foi um ato jurídico perfeito, não podendo ser modificado. No mérito, sustenta que o contrato foi livremente firmado pelo autor, que conhecia todos os seus termos, taxas de juros praticadas e demais encargos decorrentes de sua eventual inadimplência, não padecendo dos alegados vícios jurídicos declinados na inicial, restando ausentes os requisitos para a revisão contratual, eis que trata-se de contrato de leasing, não havendo a alegada capitalização de juros e encargos contratuais, tendo os valores das parcelas sido previamente estabelecidos. Pugna pela total improcedência do pleito autoral. A contestação veioinstruída dos documentos de fls. 103/122. Répica (fls. 128/130). Em provas (fls. 138), a ré requereu a produção da documental. Relatados. Decido. Primeiramente, rejeito ambas as preliminares arguídas pela parte ré, rejeito-as por considerar adequada a via eleita e, ainda, o pedido se coaduna ao ordenamento jurídico vigente. Enfrentadas as preliminares, passo ao exame do mérito. A matéria colocada à apreciação do Judiciário nestes autos é unicamente de direito, não havendo necessidade de se produzir prova em audiência, nem a documental requerida pelo autor, eis que desnecessária, e, nos termos do que dispõe o artigo 330, I do Código de Processo Civil, conheço diretamente do pedido, JULGANDO ANTECIPADAMENTE A LIDE. No caso dos autos, verifica-se que as condições para a propositura da consignatória não estavam presentes, pois como alegado na inicial, foi pactuado um contrato de arrendamento mercantil entre as partes, para pagamento de parcelas pré-fixadas. Logo, pode-se concluir que o autor sabia quanto e a quem pagar, não havendo qualquer dúvida. Após o pagamento de nove parcelas é que pretendeu discutir as cláusulas contratuais pactuadas, manejando, então, a consignatória para livrar-se da dívida e, mesmo assim, sem efetuar o depósito integral do devido, mas, tão-somente, o valor que entendia correto. Ou seja, na prática, o autor, unilateralmente, se concedeu uma moratória. Quanto ao pedido revisional, há que ser dito que a aplicação das regras do Código de Proteção e Defesa do Consumidor às relações das instituições financeiras foi, recentemente, objeto de decisão pelo Pretório Excelso no sentido positivo, na ADIN nº 2.591, já não mais cabendo discussão a respeito. Isso já está, inclusive, sumulado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no verbete n° 297. Diante da aplicação do diploma especial, lícita a revisão das cláusulas contratuais, delas expurgando as que contemplem abusividade, inclusive com lançamento de valores decorrentes da prática anteriormente ilegal do anatocismo (art. 6°, IV). Quanto ao anatocismoé preciso separar dois momentos. No primeiro, quando ainda está sendo adimplido o contrato, NÃO PODEM EXISTIR JUROS E, PORTANTO, ANATOCISMO. Com efeito, trata-se de arrendamento mercantil, diga-se, locação de bem, e, por isto,nem mesmo existem juros. O que paga o arrendatário é o valor do aluguel, previamente estipulado, em prestações ajustadas em número fixo, o que, por sisó, afasta a possibilidade da prática de anatocismo, por força do que dispunha o artigo 993 do antigo Código Civil e dispõe o artigo 354 do novo (o que é óbvio, pois, se os juros não são integralmente pagos dentro de um mês, acumulando-se para o seguinte, a dívida é impagável e jamais se extinguirá. Trata-se de pura matemática. No segundo momento, quando o arrendatário deixa de honrar com as prestações, aí sim, há incidência de juros moratórios e então pode haver anatocismo. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, com resolução do mérito, extinguido o feito nos termos do artigo 269, I do CPC. Quanto aos valores consignados, defiro o levantamento pelo consignante. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor dado à causa, observado o que dispõe o artigo 12 da Lei 1060/50. Expeça-se mandado de levantamento da quantia depositada em favor do autor, observadas as cautelas legais. Após o transito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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